
Escola de Administração Fazendária
Concurso Público  2009

Cargo: Analista Administrativo

Nome: N. de Inscrição

Boa prova!

1.	 Escreva	seu	nome	e	número	de	inscrição,	de	forma	legível,	nos	locais	indicados.

2.	 O	 CARTÃO	 DE	 RESPOSTAS	 tem,	 obrigatoriamente,	 de	 ser	 assinado.	 Esse	 CARTÃO	 DE	 RESPOSTAS	 não	
poderá	ser	substituído,	portanto,	não	o	rasure	nem	o	amasse.

3.	 Transcreva	a	 frase	abaixo	para	o	 local	 indicado	no	seu	CARTÃO	DE	RESPOSTAS	em	 letra	cursiva,	 	para	
posterior	exame	grafológico:

	 “As ideias e estratégias são importantes, mas o verdadeiro desafio é a sua execução.” 
(Percy Barnevick)

4.	 DURAÇÃO	DAS	PROVAS:	4 horas,	incluído	o	tempo	para	a	elaboração	da	Prova	Discursiva	e	para	o	preenchimento	
do	CARTÃO	DE	RESPOSTAS.

5.	 Na	prova	objetiva	há	40 questões	de	múltipla	escolha,	com	cinco	opções:	a,	b,	c,	d	e	e.

6.	 No	CARTÃO	DE	RESPOSTAS,	as	questões	estão	 representadas	pelos	seus	 respectivos	números.	Preencha,	
FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha,	sem	ultrapassar	as	bordas.

7.	 Será	anulada	a		questão	cuja		resposta	contiver	emenda	ou	rasura,	ou	para	a	qual	for	assinalada	mais	de	uma	
opção.	Evite	deixar	questão	sem	resposta.

8. Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação sobre 
o	total	de	questões	e/ou	falhas	na	impressão	será	aceita	depois	de	iniciadas	as	provas.

9.	 Durante	 as	 provas,	 não	 será	 admitida	 qualquer	 espécie	 de	 consulta	 ou	 comunicação	 entre	 os	 candidatos,		
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10.	 Por	motivo	de	segurança,	somente	durante	os	trinta	minutos	que	antecedem	o	término	das	provas,	poderão	ser	
copiados	os	seus	assinalamentos	feitos	no	CARTÃO	DE	RESPOSTAS,	conforme	subitem	6.5	do	edital	regulador	
do	concurso.

11.	 A	saída	da	sala	só	poderá	ocorrer		depois	de	decorrida		uma		hora		do		início		das		provas.		A	não-observância	dessa	
exigência	acarretará	a	sua	exclusão	do	concurso.	

12.	 Ao	sair	da	sala	entregue	este	CADERNO	DE	PROVAS,	juntamente	com	o	CARTÃO	DE	RESPOSTAS,	ao	Fiscal	de	
Sala.	

1. Identifique-se apenas na capa da prova (página 11); sua Prova Discursiva não	poderá	ser	assinada	ou	rubricada	
nem conter marcas ou sinais identificadores.

2.	 Use	as	folhas	pautadas	deste	caderno	para	desenvolver	sua	Prova	Discursiva.
3. As folhas em branco, no final do caderno, poderão ser usadas para rascunho.
4. Não escreva no espaço à direita “Reservado ao Examinador”.

Quanto à Prova Discursiva:Quanto à Prova Discursiva:

Instruções

Área: Ciências Contábeis

Prova Objetiva 2 e 
Prova Discursiva
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1	-	 A	respeito	dos	princípios	fundamentais	de	contabilidade	e	
a sua aplicação no setor público, é correto afirmar:

a) a aplicação do princípio contábil do registro pelo valor 
original não se verifica possível em razão de não 
existir determinação legal para a contabilização da 
depreciação.

b) o princípio contábil da oportunidade tem aplicação 
restrita no setor público em razão de ser uma das 
finalidades do Estado a de prestar serviços à sociedade 
de	forma	geral	e	impessoal.

c) a aplicação de qualquer princípio fundamental da 
contabilidade	 se	 torna	 inviável	 no	 setor	 público	 em	
razão da existência de determinações legais a respeito 
da contabilidade que inviabilizam tal aplicação.

d) o princípio contábil da entidade não se aplica ao setor 
público em razão da dificuldade de se determinar a 
personalidade	jurídica	de	muitas	entidades	contábeis.

e) o princípio contábil da continuidade no setor público se 
vincula	 ao	 cumprimento	 da	 destinação	 social	 do	 seu	
patrimônio,	ou	seja,	a	continuidade	da	entidade	se	dá	
enquanto perdurar a sua finalidade.

2	-	 Tendo	em	vista	as	disposições	da	 legislação	brasileira	e	
as	normas	de	contabilidade	expedidas	pela	Secretaria	do	
Tesouro	Nacional,	assinale	a	opção	verdadeira	a	respeito	
do	campo	de	aplicação	dessa	disciplina	no	setor	público.

a) As entidades cuja maior parte do capital votante 
pertence	ao	Estado	estão	obrigadas	a	aplicar	as	regras	
de	contabilidade	pública.		

b) Estão obrigados a aplicar as regras de contabilidade 
pública	os	órgãos	e	entidades	que	integram	o	orçamento	
fiscal e da seguridade social, incluídas aí as empresas 
estatais	dependentes.

c) As regras de contabilidade a que estão submetidos 
os	 órgãos	 da	 administração	 indireta	 autárquica	 não	
alcançam	aquelas	operações	típicas	do	setor	privado.

d) Embora não sejam entidades públicas na sua essência, 
as entidades filantrópicas são alcançadas por regras 
de	contabilidade	pública	quando	desempenham	papel	
típico	do	Estado.

e) As regras de contabilidade aplicadas ao setor público 
não	se	preocupam	com	a	mensuração	e	evidenciação	
do patrimônio em razão de o Estado não visar lucro e 
possuir	uma	contabilidade	orçamentária.

3	-	 Assinale	a	opção	que	indica	uma	exceção	ao	conceito	de	
Dívida	Flutuante	de	que	trata	o	art.	92	da	Lei	n.	4.320/64.

a) Os débitos de tesouraria.
b) Os depósitos.
c) Os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida.
d) Os serviços da dívida a pagar.
e) A dívida mobiliária de curto prazo.

4	-	 Tendo	como	base	a	regulamentação	da	Lei	 	n.	4.320/64	
sobre a contabilidade  orçamentária, financeira, patrimonial 
e industrial, é correto afirmar:

a) os serviços públicos industriais manterão contabilidade 
especial	 para	 determinação	 dos	 custos,	 mesmo	 que	
não sejam organizados na forma de empresa ou 
autarquia.

b) o levantamento geral dos bens móveis e imóveis 
terá	 por	 base	 o	 inventário	 sintético	 de	 cada	 unidade	
administrativa	e	os	elementos	da	escrituração	analítica	
na	contabilidade.

c) os débitos e créditos de natureza financeira não 
relacionados	com	a	execução	orçamentária	não	serão	
objeto	de	registro	contábil.

d) a contabilidade orçamentária manterá registros 
necessários à evidenciação das disponibilidades 
orçamentárias,	 dispensando-se	 desse	 registro	 os	
créditos destinados às transferências. 

e) os bens móveis e imóveis serão registrados pela 
contabilidade	de	forma	analítica	de	modo	a	evidenciar	
as	 características	 de	 cada	 um	 e	 seus	 respectivos	
responsáveis.

5	-	 Assinale	a	opção	que	indica	um	lançamento	contábil	que	
ocorre	no	órgão	ou	entidade	detentora	do	crédito	na	fase	
de	encaminhamento	deste	para	inscrição	em	dívida	ativa.		

a)  Débito: Ativo – Créditos Encaminhados para     
	 Inscrição	em	Dívida	Ativa	

  Crédito: Variações Ativas – Créditos Inscritos

b)  Débito: Variações Passivas – Créditos Inscritos
   Crédito: Ativo – Créditos Encaminhados para  

	 Inscrição	em	Dívida	Ativa

c)  Débito: Ativo – Créditos Encaminhados para Inscrição  
	 em	Dívida	Ativa

  Crédito: Passivo – Crédito  a  Encaminhar  para  
			Dívida		Ativa

d)  Débito: Ativo – Crédito a Encaminhar para Inscrição  
			em	Dívida	Ativa

       Crédito: Variações Passivas  – Créditos a Inscrever 

e)  Débito: Ativo – Créditos  Encaminhados   para    
	 Inscrição	em	Dívida	Ativa	

  Crédito: Ativo – Créditos  a  Encaminhar  para    
			Inscrição	em	Dívida	Ativa
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6 - Assinale a opção verdadeira em relação à contabilização 
da	 receita	 pública	 tendo	 em	 vista	 as	 regras	 e	 os	
procedimentos	adotados	na	contabilidade	federal.

a) A realização da receita orçamentária afeta contas dos 
sistemas financeiro e orçamentário e o seu registro, em 
alguns	casos,	não	altera	a	situação	patrimonial	líquida	
da	entidade.

 b) As receitas de capital, na sua maioria, são fatos 
contábeis modificativos do patrimônio. 

c) As receitas correntes de origem tributária são 
contabilizadas pelo regime de competência em 
obediência	ao	princípio	da	anualidade.

d) As receitas efetivas modificam a situação patrimonial 
líquida	da	entidade	somente	quando	é	possível	o	seu	
registro	pelo	regime	de	competência.

e) A contabilização da previsão ocorre uma única 
vez no exercício, por ocasião da publicação da Lei 
Orçamentária Anual, da mesma forma que a realização 
da	receita.

7 - Assinale a opção verdadeira a respeito da classificação da 
despesa	pública	adotada	no	Brasil,	conforme	Manual	da	
Despesa	Nacional.

a) A classificação econômica da despesa, em obediência 
aos	arts.	12	e	13	da	Lei	n.	4.320/64,	é	feita	por	categoria	
econômica,	elementos	de	despesas	e	subitem.

b) As ações são operações das quais resultam produtos 
que	 contribuem	 para	 atender	 ao	 objetivo	 de	 um	
programa.

c) As subfunções são agregadores de um conjunto de 
programas	e	tem	como	objetivo	direcionar	os	recursos	
para	as	ações	e	atividades.	

d) A classificação institucional reflete a estrutura 
organizacional de execução dos créditos e está 
estruturada	em	três	níveis	hierárquicos,	a	saber:	órgão,	
unidade	orçamentária	e	unidade	gestora.

e) A classificação programática reflete a alocação dos 
recursos	segundo	o	critério	de	prioridade	do	governo	e	
os	órgãos	executores.

8 - Nas operações realizadas por uma unidade gestora da 
administração	pública	federal,	observa-se	a	ocorrência	dos	
seguintes	fatos:	transferências	de	bens	para	outra	unidade	
do	mesmo	órgão,	aquisição	de	material	de	consumo	para	
estoque	no	almoxarifado	e	despesa	com	pessoal.	Sobre	a	
contabilidade dessa unidade, é correto afirmar:

a) as variações ativas possuem mutações e as variações 
passivas	são	compostas	somente	por	interferências.	

b) não é possível afirmar que houve variações passivas 
no exercício em razão da possível ausência de 
pagamento.

c) em razão de ter havido estoque de material no 
almoxarifado, é possível afirmar que o resultado 
apurado	no	exercício	foi	superavitário.

d) as variações passivas têm na sua composição despesa 
orçamentária	 e	 interferências	 passivas,	 enquanto	 as	
variações	ativas	possuem	mutações.	

e) as transferências de bens para outra unidade não 
afetam	a	situação	patrimonial	da	unidade	enquanto	a	
aquisição	de	material	para	estoque	provoca	alteração	
positiva	nessa	situação.

9	-	 Assinale	 a	 opção	 que	 indica	 uma	 operação	 em	 que	
se	 observa	 a	 ocorrência	 de	 variações	 ativas	 quanto	
passivas.	

a) Celebração de contrato para a prestação de serviços 
de natureza continuada.

b) Celebração de convênios com entidade sem fins 
lucrativos para a capacitação profissional de pessoas 
de	comunidades	carentes.

c) Liquidação da despesa relativa ao pagamento de 
pessoal terceirizado da instituição.

d) Liquidação de despesa com a aquisição de material 
permanente	 para	 uso	 da	 própria	 unidade	 ou	 para	
estoque.

e) Incorporação de bens recebidos por doação de ente 
não	integrante	do	Orçamento	Geral	da	União.

10-	Tendo	 em	 vista	 os	 procedimentos	 adotados	 na	
contabilidade	federal,	assinale	a	opção	correta	a	respeito	
das	variações	ativas.

a) O reconhecimento, pela contabilidade, da entrada de 
material	permanente	adquirido	no	exercício,	bem	como	
o	 decorrente	 do	 recebimento	 de	 bens	 por	 doações,	
integra	as	variações	ativas	orçamentárias.	

b) A contabilização da entrada no caixa do Tesouro de 
recursos	decorrentes	de	operação	de	crédito	afeta	as	
variações	patrimoniais	ativas	extraorçamentárias.	

c) As variações ativas orçamentárias são compostas 
pela	 receita	 orçamentária	 e	 pelas	 mutações	 ativas	
decorrentes	 do	 aumento	 do	 ativo	 ou	 redução	 do	
passivo.

d) As variações ativas independentes da execução 
orçamentária	 são	 aquelas	 decorrentes	 dos	 fatos	
contábeis	permutativos	que	afetam	a	situação	 líquida		
patrimonial.		

e) A liquidação de despesas relativas aos gastos com a 
aquisição	de	material	para	consumo	imediato	não	afeta	
as	variações	ativas.
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11-	Considerando	as	regras	atuais	adotadas	na	contabilidade	
pública federal e tendo em vista os procedimentos utiliza-
dos	no	Sistema	de	Administração	Financeira	– Siafi, assi-
nale a opção que indica uma afirmação correta em relação 
ao	Plano	de	Contas	Único	da	Administração	Federal.

a) As contas analíticas (nível em que recebe lançamento) 
são aquelas localizadas no último nível do código das 
contas.

b) A estrutura das contas do passivo não obedece 
ao	 critério	 de	 exigibilidade	 das	 obrigações	 por	
determinação	da	Lei	n.	4.320/64.

c) A estrutura do código da conta em nove dígitos permite 
que seja utilizada a classificação econômica da 
despesa	no	código	das	contas	de	despesa.	

d) A estrutura do Plano de Contas da Administração 
Federal	 guarda	 relação	 direta	 com	 a	 estrutura	 e	
nomenclatura	 do	 Balanço	 Patrimonial	 determinado	
pela	Lei	n.	4.320/64.

e) As contas de resultado levadas à Demonstração das 
Variações	Patrimoniais	são	as	integrantes	das	classes	
cinco	e	seis	somente.

12- Assinale a opção verdadeira em relação à estrutura e 
fundamentos lógicos da Tabela de Eventos utilizada na 
contabilidade	aplicada	ao	setor	público	federal.

a) As transferências orçamentárias, por se constituírem 
de	 mera	 movimentação	 de	 limites	 de	 créditos,	 não	
utilizam eventos contábeis.

b) A combinação de eventos de classes diferentes em 
um mesmo documento está limitada à liquidação da 
despesa.

c) O estorno de lançamentos contábeis é feito mediante 
a utilização de classe especialmente criada para esse 
fim.

d) Os eventos de liquidação de despesa não possuem 
roteiro de contabilização completo e devem ser 
combinados	 com	 eventos	 de	 outra	 classe	 para	
proporcionar	partidas	dobradas	completas.

e) Os eventos de liquidação de restos a pagar não 
processados não fazem lançamentos em contas do 
sistema	patrimonial.

13-	Assinale	 a	 opção	 falsa	 a	 respeito	 do	 Sistema	 de	
Administração Financeira do Governo Federal – Siafi, 
levando	em	conta	seus	objetivos,	principais	documentos,	
estrutura	e	funcionamento.

a) As Ordens Bancárias emitidas pelo sistema não podem 
ser	canceladas	após	serem	enviadas	ao	banco.	

b) Permitir o controle da dívida interna e externa, bem 
como	o	das	transferências	negociadas	 inclui-se	entre	
os	seus	objetivos.

c) O módulo Contas a Pagar e a Receber – CPR tem 
como uma das suas principais finalidades prover 
informações analíticas e gerenciais do fluxo de caixa.

d) Nota de Movimentação de Crédito é um dos seus 
documentos	e	destina-se	ao	registro	das	transferências	
orçamentárias	entre	unidades	gestoras.	

e) Embora utilizando uma interface de caracteres, o seu 
uso	 é	 possível	 via	 rede	 mundial	 de	 computadores	
– Internet.

14-	Assinale	a	opção	verdadeira	a	respeito	dos	documentos	e	
sua utilização no Sistema de Administração Financeira do 
Governo	Federal	– Siafi.

a) A Nota de Movimentação de Crédito – NC, bem como– NC, bem como	NC,	bem	como	
a Nota de Programação Financeira – PF, são de uso 
exclusivo	das	Setoriais	de	Programação	Orçamentária	
e	Financeira.

b) A Nota de Lançamento – NL é o documento utilizado 
por	 unidades	 Gestoras	 e	 Setoriais	 Contábeis	 para	
registrar	 no	 sistema	 aquelas	 operações	 que	 não	
possuem documento específico para o seu registro. 

c) Os documentos em meio eletrônico utilizados pelo Siafi 
guardam	relação	direta	com	seus	correspondentes	em	
papel.	

d) A alteração dos documentos registrados no Siafi 
somente	 é	 permitida	 pela	 Unidade	 Setorial	 de	
Contabilidade.

e) A Nota de Sistema – NS é de uso exclusivo das 
setoriais	 contábeis	 para	 o	 registro	 da	 correção	 dos	
lançamentos.

15- A ocorrência de déficit de capital no Balanço Orçamentário 
de	uma	entidade	autárquica	federal	demonstra	que:

a) a despesa corrente foi paga com recursos de alienação 
do imobilizado. 

b) os créditos autorizados em despesas correntes não 
foram suficientes para as necessidades da instituição. 

c) o pagamento da despesa de capital do exercício 
anterior	 foi	 transferido	 para	 o	 exercício	 em	 que	 se	
levantou	o	balanço.

d) a despesa corrente liquidada foi superior à receita 
corrente	paga.

e) a despesa de capital liquidada foi superior à receita de 
capital realizada.

16- Se na Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP 
de	 uma	 Unidade	 Gestora	 da	 Administração	 Direta	 não	
arrecadadora	 de	 receitas	 se	 observa	 a	 ocorrência	 de	
superávit no exercício, é correto afirmar:

a) não houve liquidação de despesa corrente nem de 
capital	no	exercício.

b) as transferências financeiras recebidas somadas 
ao	 saldo	 do	 exercício	 anterior	 e	 as	 variações	 ativas	
independentes	 da	 execução	 orçamentária	 foram	
superiores às variações passivas. 

c) as despesas de capital foram inferiores à 
desincorporação	de	ativos.

d) a incorporação de ativos foi superior à liquidação de 
despesa	corrente	liquidada	e	paga	no	exercício.

e) as transferências financeiras concedidas para unidades 
do	mesmo	órgão	e	as	variações	ativas	independentes	
da execução orçamentária foram inferiores às despesas 
liquidadas.
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17-	Assinale	 a	 opção	 verdadeira	 em	 relação	 ao	 Balanço	
Patrimonial	 de	 uma	 entidade	 pública	 federal	 de	 um	
exercício	qualquer.	

a) O aumento do Imobilizado em relação ao exercício 
anterior	 sem	 que	 tenha	 havido	 despesa	 de	 capital	
no exercício autoriza afirmar que a entidade recebeu 
transferência	de	bens	ou	estes	 foram	 reavaliados	no	
exercício.

b) A redução do Patrimônio Líquido em relação ao 
exercício anterior implica dizer que o resultado apurado 
na Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP 
foi	superavitário.

c) O aumento do Superávit Financeiro implica dizer que 
os	restos	a	pagar	inscritos	no	exercício	foram	menores	
que	os	do	exercício	anterior.

d) A redução do ativo total em relação ao exercício anterior 
demonstra	que	houve	redução	no	total	da	execução	do	
orçamento	no	exercício.	

e) O aumento de estoque de material de consumo em 
relação	 ao	 exercício	 anterior	 demonstra	 que	 houve	
aumento	 da	 despesa	 com	 a	 aquisição	 de	 bens	 de	
consumo	no	exercício.

18- Com base no modelo utilizado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional – STN, assinale a opção verdadeira em relação 
ao	 Balanço	 Financeiro	 de	 uma	 entidade	 qualquer	 da	
Administração	Federal.

a) Depósitos de terceiros integram os ingressos 
orçamentários.

b) As disponibilidades para o exercício seguinte, quando 
existirem,	 são	 demonstradas	 juntamente	 com	 os	
ingressos.

c) Os dispêndios orçamentários são demonstrados 
obedecendo à classificação econômica da despesa.

d) Os ingressos independentes da execução orçamentária 
somente figuram nessa demonstração se há previsão 
de	devolução	no	exercício	subsequente.	

e) Os valores a transferir, em razão da inscrição de 
restos	a	pagar	não	processados,	são	evidenciados	em	
rubricas	próprias.

19-	Assinale	 a	 opção	 verdadeira	 a	 respeito	 do	 princípio	
orçamentário	do	equilíbrio.		

a) É o princípio pelo qual as despesas fixadas e as receitas 
estimadas	 são	 executadas	 no	 exercício,	 cumprindo	
dessa	forma	a	disposição	da	lei	orçamentária	anual.

b) O princípio do equilíbrio orçamentário se verifica 
pela suficiência das receitas correntes para cobrir as 
necessidades	correntes	e	de	capital.

c) Constitui equilíbrio orçamentário a coincidência dos 
valores estimados com os realizados da receita pública 
e os valores fixados e realizados da despesa.

d) É a visão pela qual o orçamento de investimento não 
ultrapassa	 as	 receitas	 de	 capital	 dentro	 do	 exercício	
considerado.

e) É o princípio pelo qual o montante da despesa 
autorizada em cada exercício financeiro não poderá ser 
superior	ao	total	de	receitas	estimadas	para	o	mesmo	
período.

20- Assinale a opção que indica um lançamento realizado na 
liquidação	 da	 despesa	 com	 a	 aquisição	 de	 material	 de	
consumo	para	uso	imediato.

a) Débito: Bancos – Conta Única
 Crédito: Despesa Corrente – Material de Consumo

b) Débito: Bens de Estoque – Consumo de material
 Crédito: Estoque Interno – Material de Consumo 

c) Débito: Crédito Empenhado Liquidado
	 Crédito:	Crédito	Empenhado	a	Liquidar

d) Débito:  Fornecedores do Exercício
 Crédito: Despesas Correntes – Material de Consumo

e) Débito:  Empenhos Liquidados
	 Crédito:	Empenhos	a	Liquidar

21-	Assinale	 a	 opção	 verdadeira	 a	 respeito	 dos	 aspectos	
conceituais	 e	 contábeis	 	 da	 despesa	 de	 exercícios	
anteriores (exercícios encerrados) de que trata o art. 37 
da	Lei	n.	4.320/64.

a) A despesa de exercícios já encerrados é reconhecida e 
paga à conta dos recursos do exercício corrente, porém 
os	efeitos	contábeis	são	levados	a	efeito	no	exercício	
correspondente à despesa.

b) O reconhecimento da despesa é atribuição exclusiva 
do	dirigente	máximo	da	entidade	que,	após	exarar	seu	
despacho,	 encaminha	 o	 respectivo	 processo	 para	 a	
homologação	do	ordenador	de	despesas.

c) O reconhecimento da despesa de exercícios encerrados 
acarreta	 sobrecarga	 adicional	 ao	 orçamento	 do	
exercício	corrente,	o	que	gera	automaticamente	direito	
à abertura de crédito suplementar em montante igual 
ao	reconhecido.

d) Os restos a pagar que tenham sido cancelados, 
mas	 ainda	 vigente	 o	 direito	 do	 credor,	 podem	 ser	
reconhecidos	como	despesa	de	exercícios	anteriores	
e os efeitos orçamentários e contábeis se verificam no 
exercício	em	que	ocorrer	o	reconhecimento.

e) O reconhecimento de despesa de exercícios 
encerrados, em razão da sua excepcionalidade, não 
necessita observar a classificação orçamentária em 
que	seria	enquadrada	no	exercício	correspondente.
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22- Assinale a opção verdadeira a respeito da contabilização 
de	restos	a	pagar	no	âmbito	da	contabilidade	federal.

a) A inscrição de restos a pagar processados e não 
processados implica na redução da cota financeira a ser 
recebida	no	exercício	seguinte	para	evitar	sobrecarga	
financeira no orçamento.

b) O cancelamento de restos a pagar processados não 
modifica a situação patrimonial líquida em razão de 
constituir	a	redução	de	uma	obrigação.

c) A inscrição de restos a pagar não processados implica 
no	reconhecimento	da	despesa	orçamentária,	embora	
a	despesa,	do	ponto	de	vista	contábil,	possa	não	 ter	
ocorrido.

d) O controle contábil da execução de restos a pagar não 
processados	 no	 exercício	 seguinte	 ao	 da	 inscrição	
se dá apenas no aspecto financeiro, em razão de os 
efeitos	orçamentário	já	terem	ocorrido.

e) Segundo disposições do Decreto n. 93.872/86, a 
vigência	dos	restos	a	pagar	é	de	cinco	anos	contados	
a	partir	da	inscrição.

23- Assinale a opção verdadeira a respeito da contabilização 
das	retenções	tributárias	nos	pagamentos	efetuados	pela	
administração	pública	 federal	 a	 fornecedores	de	bens	e	
serviços	e	no	pagamento	de	pessoal.	

a) Os valores das retenções são previamente calculados 
e anotados nos documentos fiscais e o registro da 
retenção	 na	 contabilidade	 far-se-á	 no	 momento	 do	
pagamento,	 se	 esse	 ocorrer	 via	 crédito	 bancário	
no	 mesmo	 banco	 onde	 a	 unidade	 possui	 domicílio	
bancário.

b) A retenção de tributos de fornecedores optantes pelo 
simples	 ensejará	 a	 emissão	 imediata	 de	 certidão	 de	
retenção	para	efeito	de	compensação.	

c) As alíquotas para a retenção de tributos são informadas 
pelos	fornecedores	de	bens	e	serviços	por	ocasião	da	
retirada	da	Nota	de	Empenho	e	a	retenção	efetuada	na	
liquidação	da	despesa.

d) A retenção de tributos e contribuições, tais como 
Imposto	 de	 Renda	 e	 Contribuição	 da	 Previdência	
Social, pode ser realizada no ato da liquidação da 
despesa,	 constituindo-se	 um	 passivo	 na	 unidade	
gestora	que	é	baixado	no	ato	do	recolhimento.	

e) A retenção de tributos no fornecimento de bens e 
serviços está condicionada à autorização prévia do 
fornecedor e por essa razão registram-se em contas 
do	 compensado	 da	 unidade	 gestora	 os	 valores	 que	
seriam	retidos.

24-	Assinale	 a	 opção	 verdadeira	 em	 relação	 ao	 controle	 e	
contabilização dos bens públicos da União, tendo em 
vista	 as	 normas	 e	 procedimentos	 de	 controle	 e	 normas	
contábeis	atualmente	em	vigor	no	âmbito	federal.

a) As benfeitorias em propriedade de terceiros não 
são registradas pela contabilidade em razão da 
impossibilidade	 de	 incorporação	 dessas	 benfeitorias	
ao	patrimônio	da	União.

b) As estradas construídas pelo governo federal são 
consideradas	bens	de	uso	especial	nos	seus	primeiros	
cinco anos de uso, em razão dos valores necessários 
à sua manutenção.

c) A classificação dos bens imóveis de uso especial nas 
contas adequadas do imobilizado depende da correta 
classificação desses bens no sistema informatizado de 
controle – SPIUnet.

d) Os bens imóveis dominiais / dominicais são registrados 
e	 controlados	 pelo	 mesmo	 sistema	 que	 controla	 os	
bens	de	uso	especial,	embora	os	 registros	contábeis	
sejam	feitos	de	forma	manual.

e) A transferência de bens de uso especial de uma 
unidade gestora para outra deve primeiro ser realizada 
na	 contabilidade	 e	 posteriormente	 no	 sistema	 de	
controle	de	imóveis	da	União.

25-	Tendo	 em	 vista	 os	 princípios	 fundamentais	 de	 contabili-
dade	da	prudência	e	da	competência,	 assinale	a	opção	
verdadeira a respeito da contabilização das contingências 
passivas	no	setor	público	federal.

a) O reconhecimento de passivos contingentes no setor 
público	observa	o	regime	de	competência	orçamentária	
e	 afeta	 o	 orçamento	 do	 exercício	 em	 que	 ocorreu	 o	
reconhecimento.

b) O reconhecimento de passivos contingentes pelaO	 reconhecimento	 de	 passivos	 contingentes	 pela	
contabilidade	 aplicada	 ao	 setor	 público	 não	 afeta	 a	
situação patrimonial do ente em razão deste não visar 
lucro.		

c) No setor público federal, o reconhecimento de passivos 
dependentes	 de	 eventos	 futuros	 não	 é	 permitido	
em razão de a contabilidade ser, por razões legais, 
eminentemente	orçamentária.

d) Na contabilidade praticada no setor público federal, as 
contingências	passivas	quanto	ativas	são	reconhecidas	
em cumprimento às determinações da Lei n. 4.320/64 
e da LRF – LC n. 101/2000.

e) Na busca de uma contabilidade patrimonial que reflitaNa busca de uma contabilidade patrimonial que reflita 
fidedignamente o patrimônio público, as contingências 
passivas	devem	ser	reconhecidas	quando	apresentar	
características	 de	 um	 passivo	 e	 elevado	 grau	 de	
certeza, ainda que dependa de evento futuro para a 
sua concretização.

26- Assinale a opção que indica uma afirmação verdadeira 
a respeito da contabilização das provisões, tendo como 
base	 a	 Lei	 n.	 4.320/64	 e	 os	 princípios	 fundamentais	 de	
contabilidade.

a) As provisões, quando registradas pela contabilidade, 
afetam as variações ativas e passivas em razão 
de	 se	 constituírem	 fatos	 contábeis	 permutativos	 do	
patrimônio.

b) As provisões para créditos de liquidação duvidosa não 
são necessárias no setor público em razão de a Lei n. 
4.320/64 não fazer determinação nesse sentido. 

c) No setor público federal, o registro de provisões para 
créditos	 de	 liquidação	 duvidosa	 somente	 é	 permitido	
nos créditos de longo prazo.
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d) O registro da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa	afeta	o	resultado	independente	da	execução	
orçamentária.		

e) O registro das provisões constitui despesa orçamentária 
em razão de obedecer ao regime de competência.

27- Assinale a afirmação verdadeira a respeito dos Diversos 
Responsáveis	 e	 o	 tratamento	 contábil	 que	 recebe	 no	
âmbito	do	setor	público	federal.

a) A inscrição em Diversos Responsáveis somente é 
permitida	após	a	apreciação	do	 fato	pelo	Tribunal	de	
Contas	da	União	em	decisão	irrecorrível.	

b) Os valores inscritos em Diversos Responsáveis são 
apurados	pelo		ordenador	de	despesas	a	quem	cabe	
remeter	ao	Tribunal	de	Contas	da	União	os	processos	
para	serem	apreciados.

c) O Tribunal de Contas da União, após decisão transitada 
em julgado, deverá determinar a contabilização dos 
valores e ajuizar a ação de ressarcimento.

d) Diversos Responsáveis é o termo que caracteriza os 
devedores	por	desvio	ou	desfalque	de	bens,	valores	ou	
dinheiro	público	e	ainda	os	débitos	decorrentes	de	atos	
omissos,	tal	como	a	falta	de	prestação	de	contas.	

e) Pessoas jurídicas inscritas em Diversos Responsáveis 
estão	 impedidas	 de	 contratar	 com	 a	 administração	
pública.

28-	A	 respeito	 do	 mecanismo	 de	 controle	 denominado	
Conformidade	Contábil	existente	na	contabilidade	federal,	
é correto afirmar:  

a) é um mecanismo de responsabilidade e execução do 
órgão central de contabilidade e destina-se a confirmar 
que	 todas	 as	 demonstrações	 contábeis	 foram	
emitidas.	

b) é o mecanismo pelo qual as unidades gestoras 
setoriais contábeis certificam os demonstrativos 
contábeis	 gerados	 pelo	 Sistema	 de	 Administração	
Financeira – Siafi.

c) caso a entidade pública não possua em seus quadros 
um	 contabilista	 habilitado,	 seus	 registros	 estão	
dispensados	desse	controle.

d) uma vez registrada a Conformidade Contábil, a 
entidade	está	liberada	da	manutenção	de	documentos	
comprobatórios	dos	registros	em	seus	arquivos.

e) os registros contábeis não surtem efeitos nas 
demonstrações contábeis até que sejam confirmados 
pelo	mecanismo	de	controle.

29-	Assinale	a	opção	falsa	em	relação	aos	procedimentos	de	
encerramento do exercício de que trata o Manual Siafi, em 
especial,	os	procedimentos	de	encerramento	de	2008.

a) Para efeito de consolidação do Balanço Geral da 
União,	 as	 duplicidades	 	 das	 participações	 acionárias	
das	empresas	dependentes	devem	ser		eliminadas.

b) Os empenhos que não terão seus saldos inscritos em 
restos	a	pagar	deverão	ser	anulados.

c) O total não empenhado de Limite Contra Entrega 
deverá ser devolvido pela unidade gestora à Setorial 
Contábil.

d) As contas do Disponível deverão ter seus saldos 
compatibilizados com os extratos bancários e com os 
valores	existentes	em	caixa.

e) A despesa de pessoal não poderá ser inscrita em 
restos a pagar em razão das modificações introduzidas 
na contabilização da folha de pagamentos no exercício 
de	2008.	

30- Assinale a opção que indica uma afirmação verdadeira 
a respeito da aplicação financeira de recursos da Conta 
Única	do	Tesouro	Nacional.

a) Podem fazer aplicações financeiras diárias os fundos 
as	autarquias	e	fundações	públicas	que	contarem	com	
autorização legislativa para tanto.

b) A aplicação dos recursos constantes da Conta Única 
abrange	aqueles	decorrentes	da	arrecadação	própria,	
bem	como	aqueles	arrecadados	pelo	Tesouro.

c) As modalidades de aplicações financeiras permitidas 
para	recursos	da	Conta	Única	são:	diárias,	mensais	e	
a prazo fixo.

d) A remuneração das aplicações diárias será calculada 
e creditada no dia útil imediatamente posterior à 
aplicação.	

e) As aplicações a prazo fixo poderão ser resgatadas 
antes do prazo mediante justificativa por escrito do 
responsável	pela	aplicação.

31-	Assinale	a	opção	verdadeira	a	 respeito	dos	 conceitos	e	
tratamento orçamentário, financeiro e contábil dispensados 
aos	consórcios	públicos.	

a) Os consórcios públicos não estão obrigados a fornecer 
informações	para	efeitos	de	consolidação	determinados	
pela Lei Complementar n. 101/2000 – LRF em razão 
de os entes consorciados já o fazerem.

b) Em razão de se constituírem entidades públicas, os 
consórcios	 estão	 impedidos	 de	 receber	 recursos	 da	
União	Federal	mediante	convênios.

c) Os consórcios públicos em que participa a União não 
estão sujeitos à fiscalização contábil, operacional e 
patrimonial pelo Tribunal de Contas da União em razão 
da	sua	autonomia	legal.	

d) Os consórcios públicos estão sujeitos às normas de 
direito financeiro aplicáveis às entidades publicas no 
que tange à execução das receitas e despesas. 

e) Os consórcios públicos com personalidade jurídica de 
direito	público	integram	a	administração	direta	de	todos	
os	entes	da	Federação	consorciados.
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32-  A despesa realizada por intermédio de suprimento de 
fundos	tem	as	seguintes	características,	exceto:

a) suprimento de fundos, à semelhança de outros 
adiantamentos,	 não	 afeta	 a	 execução	 do	 orçamento	
nem	a	situação	patrimonial	do	ente	público.

b) a despesa de caráter sigiloso que exige pronto 
pagamento pode ser realizada mediante suprimento 
de	fundos.

c) a contabilidade reconhece a despesa pública no ato 
de	concessão	do	suprimento,	embora	a	aplicação	dos	
recursos	ocorra	em	momento	posterior.

d) o ordenador de despesa é competente para decidir 
sobre a conveniência da realização da despesa 
mediante	suprimento	de	fundos.	

e) no reconhecimento do ato de concessão do suprimento 
de	fundos,	a	contabilidade	registra	uma	obrigação	do	
servidor	suprido	para	com	a	entidade,	cuja	baixa	se	dá	
quando	ocorre	a	prestação	de	contas.

33-	Assinale	a	opção	verdadeira	em	relação	ao	tratamento	que	
a	contabilidade	aplicada	ao	setor	público	dá	ao	orçamento	
durante	o	processo	de	elaboração.

a) A proposta, após a consolidação pela Secretaria de 
Orçamento	Federal,	é		registrada	em	contas	do	sistema	
orçamentário.

b) Os créditos são contabilizados desde a proposta inicial 
registrada	no	sistema	SIDOR	até	a	aprovação	da	Lei	
Orçamentária.

c) O registro é feito pela contabilidade após o recebimento 
da	proposta	orçamentária	por	parte	da	Comissão	Mista	
de	Orçamento	do	Congresso	Nacional.

d) A contabilidade reconhece e registra o orçamento 
público	federal	a	partir	do	momento	da	publicação	da	
Lei Orçamentária Anual e suas modificações. 

e) As propostas orçamentárias das unidades são 
consolidadas	 como	 proposta	 do	 órgão	 e	 registradas	
pela contabilidade após o encaminhamento à Secretaria 
de	Orçamento	Federal.

34-	Tendo	em	vista	o	que	dispõe	a	Lei	n.	10.520/2002,	que	
instituiu	 a	 modalidade	 de	 licitação	 Pregão,	 assinale	 a	
opção	verdadeira.

a) O acolhimento de recurso na fase externa importará a 
invalidação	de	todos	os	atos	praticados.

b) O prazo fixado para a apresentação das propostas, 
contado	 a	 partir	 da	 publicação	 do	 aviso,	 não	 será	
inferior a 8 (oito) dias úteis.

c) Os atos essenciais ao Pregão, inclusive os decorrentes 
de	 meios	 eletrônicos,	 deverão	 ser	 documentados	
em processo que permita a verificação da sua 
regularidade.	

d) Nos pregões presenciais, é obrigatória a apresentação 
dos	documentos	de	habilitação,	mesmo	que	estes	 já	
constem dos cadastros utilizados para esse fim.

e) Servidores militares estão impedidos de desempenhar 
a	função	de	pregoeiros,	mesmo	no	âmbito	do	Ministério	
da	Defesa.

35- A respeito do tratamento contábil dado às despesas 
realizadas mediante dispensa e inexigibilidade de licitação 
de	que	tratam	os	arts.	24	e	25	da	Lei	n.	8.666/93,	é	correto	
afirmar:

a) embora desejável, a contabilidade aplicada ao setor 
público	 federal	 não	 registra,	 segrega	 e	 evidencia	 a	
despesa	por	modalidade	de	licitação.

b) os montantes das despesas liquidadas por meio de 
dispensas	e	inexigibilidade	de	licitação	são	registrados	
e	 evidenciados	 pela	 contabilidade	 no	 sistema	
orçamentário.	

c) o registro da despesa por modalidade de licitação 
ocorre	 somente	 nas	 entidades	 da	 administração	
indireta em razão da forma de atuação das comissões 
de	licitação	dessas	entidades.

d) as entidades integrantes do Siafi na modalidade total 
contabilizam a despesa por modalidade de licitação no 
sistema	de	compensação,	evidenciando-a	por	artigo	e	
incisos	da	Lei	n.	8.666/93.

e) a contabilidade aplicada ao setor público federal registra 
e	 evidencia	 o	 montante	 da	 despesa	 executada	 por	
modalidade	de	 licitação,	obedecendo	a	discriminação	
por	categoria	econômica.

36- Assinale a opção verdadeira a respeito da contabilização 
das	 transferências	 de	 recursos	 mediante	 convênios,	
termos	de	cooperação	e	contratos	de	repasse.

a) Os registros dos recursos comprometidos, bem como 
os	 atos	 decorrentes	 da	 execução	 dos	 convênios	 e	
contratos	 de	 repasse,	 são	 controlados	 em	 contas	 do	
Sistema	Compensado,	segregando-se	as	várias	etapas	
da	execução.	

b) Contratos de repasse, em razão da natureza contratual, 
são	 registrados	 e	 controlados	 pela	 contabilidade	
da	 mesma	 forma	 que	 os	 contratos	 de	 prestação	 de	
serviços.

c) A celebração de convênios, contratos de repasse 
e	 instrumentos	 semelhantes	 é	 registrada	 pela	
contabilidade federal quando se verifica a aplicação 
dos	recursos	no	destinatário.

d) Exceto aqueles instrumentos de transferência celebra-
dos	com	entes	da	administração	federal,	as	transferên-
cias voluntárias de recursos são contabilizadas somen-
te como despesa realizada.

e) Ao contrário dos contratos de repasse, os convênios 
são	 reconhecidos	 e	 registrados	 pela	 contabilidade	
desde	a	celebração	até	a	prestação	de	contas.
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37-	São	 cláusulas	 necessárias	 nos	 instrumentos	 de	
transferência voluntária de recursos (convênios,  contratos 
de repasse e termos de cooperação), exceto:

a) cláusula impeditiva de se rescindir o instrumento antes 
do prazo inicialmente contratado. 

b) a obrigação de o concedente ou contratante prorrogar, 
de	 ofício,	 a	 vigência	 do	 instrumento	 antes	 do	 seu	
término,	quando	der	causa	a	atraso	na	 liberação	dos	
recursos.

c) as obrigações do interveniente, quando houver.
d) a forma pela qual a execução física do objeto será 

acompanhada	pelo	concedente	ou	contratante.
e) a forma de liberação dos recursos ou desbloqueio, 

quando	se	tratar	de	contrato	de	repasse.

38-	Assinale	a	opção	falsa	a	respeito	das	disposições	contidas	
na Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 
n.101/2000,	 disciplinando	 a	 contabilidade	 no	 setor	
público.

a) Os fluxos de caixa devem ser apurados pelo regime de 
caixa.

b) Nas demonstrações contábeis conjuntas, as operações 
intergovernamentais	devem	ser	excluídas.

c) O órgão central de contabilidade da União detém as 
prerrogativas	para	a	edição	de	normas	gerais	destinadas	
à consolidação das contas públicas enquanto o 
Conselho	de	Gestão	Fiscal	não	for	instituído.		

d) A consolidação das contas nacionais é atribuição do 
Poder	 Executivo	 Federal,	 a	 quem	 cabe	 a	 divulgação	
dessas	contas.	

e) Os recursos provenientes da alienação de ativos, bem 
como	 a	 sua	 destinação,	 devem	 ser	 demonstrados	
com	 destaque	 na	 Demonstração	 das	 Variações	
Patrimoniais.

39-	Assinale	 a	 opção	 verdadeira	 a	 respeito	 de	 auditoria,	 no	
Setor Público Federal, cuja execução é realizada de forma 
direta.

a) São todos os trabalhos de fiscalização executados 
pelo	 Sistema	 de	 Auditoria	 Interna,	 no	 âmbito	 da	
administração	 federal,	 que	avalia	a	 correta	aplicação	
dos	recursos	públicos.

b) São aquelas realizadas na administração direta e 
indireta	 integrantes	 do	 Orçamento	 Geral	 da	 União	
visando	avaliar	o	cumprimento	das	políticas	públicas.	

c) É aquela realizada pelos servidores em exercício no 
Sistema	de	Controle	Interno	do	Poder	Executivo	Federal	
e está subdividida em centralizada, descentralizada e 
integrada.	

d) São fiscalizações e avaliações realizadas diretamente 
pelos	 órgãos	 envolvidos	 na	 execução	 das	 políticas	
públicas.

e) São trabalhos executados diretamente pelas auditorias 
internas	 das	 instituições	 federais	 diretas	 e	 indiretas,	
para avaliar o cumprimento da lei fiscal.

40-	Assinale	 a	 opção	 verdadeira	 a	 respeito	 do	 objetivo	
primordial	 e	 abrangência	 da	 auditoria	 no	 Setor	 Público	
Federal.	

a) O objetivo primordial é o de garantir os resultados 
operacionais	 na	 gerência	 da	 coisa	 pública,	 abrange	
todas	 as	 unidades	 e	 entidades	 públicas	 federais	 e	
leva em conta os aspectos relevantes relacionados à 
avaliação	dos	programas	de	governo.	

b) Abrange as entidades e unidades da administração 
indireta e tem como objetivo primordial verificar a 
regularidade	 dos	 atos	 praticados	 por	 ordenadores	
de despesa quanto à execução orçamentária e 
financeira.

c) O objetivo primordial é o de garantir que os objetivos 
e metas definidos no orçamento sejam atingidos e 
abrange	as	entidades	constantes	do	Orçamento	Fiscal	
e	da	Seguridade	Social.	

d) A abrangência é a definida na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias	para	o	exercício	e	o	objetivo	primordial	
é verificar o cumprimento da lei orçamentária anual.

e) A  abrangência e o objetivo primordial são o de assegurar 
que	os	recursos	alocados	aos	projetos	sejam	aplicados	
no	cumprimento	das	políticas	públicas.
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